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Resumo
A agenda de cidades inteligentes vem se consoli-
dando no Brasil a partir de relações de poder as-
simétricas entre atores estatais e não estatais, 
sendo atravessada por conflitos de interesses entre 
empresas, governos e comunidades em nível trans-
nacional, regional e local. Da Nova Agenda Urbana 
assinada em Quito, em 2016, aos novos “planos 
diretores” encabeçados por consultorias privadas 
nos municípios brasileiros, abordagens corporati-
vas de inteligência no espaço urbano têm salienta-
do a racionalidade neoliberal por trás do conceito e 
seus desdobramentos. Aqui, apresenta-se um olhar 
crítico dessa agenda desde o Sul Global, articulan-
do o alcance do poder corporativo, a garantia de 
direitos (à cidade e digitais) e a resistência exercida 
a partir de colaborações locais e internacionais. 

Palavras-chave: cidades inteligentes; nova agenda 
urbana; direito à cidade; direitos digitais; engaja-
mento cívico.

Abstract
The smart city agenda has been consolidating 
in Brazil based on asymmetrical power relations 
between state and non-state actors, permeated 
by conflicts of interest between companies, 
g o v e r n m e n t s ,  a n d  c o m m u n i t i e s  a t  t h e 
transnational, regional and local levels. From the 
New Urban Agenda signed in Quito in 2016 to the 
recent “master plans'' led by private consulting firms 
in Brazilian municipalities, corporate approaches to 
urban intelligence highlight the neoliberal rationale 
behind the concept and its consequences. Here, we 
offer a critical look at this agenda from the Global 
South, and associate the reach of corporate power, 
the guarantee of rights (right to the city and digital 
rights), and resistance efforts rooted in local and 
international collaboration networks.

Keywords: smart cities; new urban agenda; right to 
the city; digital rights; civic engagement.
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Introdução

A agenda de cidades inteligentes no Brasil vem 
se consolidando a partir de relações de poder 
assimétricas entre atores estatais e não esta-
tais (Reia e Cruz, 2021), sendo atravessada por 
conflitos de interesses entre empresas, gover-
nos e comunidades em nível transnacional, 
regional e local. A implementação de tecnolo-
gias e sistemas centrados em dados nos terri-
tórios urbanos, geralmente enquadrada como 
inteligência urbana (Mattern, 2017) de forma 
rasa, é delimitada por visões de eficiência que 
raramente servem à maioria da população 
(Gaffney e Robertson, 2018; Poli de Figueire-
do, 2018), ou ainda, exacerba e reproduz de-
sigualdades estruturais históricas (Benjamin, 
2019; Silva e Silva, 2019). Enquanto conceito, 
smart city – ou “cidade inteligente” – tem ga-
nhado força desde o início da década de 2010, 
escalando sua presença em planos locais de 
políticas digitais e fóruns multissetoriais e do-
cumentos internacionais.

Em 2016, durante a III Conferência das 
Nações Unidas sobre Habitação e Desenvol-
vimento Urbano Sustentável (Habitat III), rea­
lizada em Quito, foi assinada a Nova Agenda 
Urbana (NAU). A NAU estabelece as diretrizes 
que orientarão o planejamento urbano susten-
tável nas próximas duas décadas. Nela, além 
da inédita inclusão do conceito de “direito à 
cidade” (Lefebvre, 2001; Harvey, 2014; Marica-
to, 1985; Tavolari, 2016), também existe uma 
menção, no item 66, do comprometimento em 
se adotar uma “abordagem de cidade inteli-
gente”.1 Segundo Reia (2019), a incorporação 
do conceito de cidade inteligente ao longo do 
processo preparatório da NAU e no documento 
final ressalta a permeabilidade de um conceito 

transnacional de difícil definição, orientado 
principalmente por interesses corporativos e 
sem as devidas reflexões necessárias sobre 
outras questões ligadas ao tema e às políticas 
digitais – como direitos digitais, proteção de 
dados, direitos humanos, discriminação ou 
accountability. Balbim (2017) reforça esse argu-
mento de que houve “forte presença das em-
presas de tecnologia no comando dos destinos 
da NAU”, principalmente atores internacionais:

Diversas foram as mesas de debate so-
bre o tema durante a conferência, com 
a presença de bancos, companhias e 
consultores internacionais. [...] A feira de 
expositores durante o evento, por exem-
plo, teve forte presença de companhias e 
bancos internacionais, 37 de 141 exposi-
tores, interessados em apresentar temá-
ticas similares. A título de exemplo, os 
termos “informação”, “comunicação” e 
“tecnologia” aparecem 41 vezes no texto 
final da NAU, enquanto o termo “direito” 
aparece 23 vezes. É exemplar também 
como vários compromissos assumidos 
são claras intenções de reconhecimento 
e/ou abertura de mercados [...]. (Balbim, 
2017, p. 43)

O governo brasileiro fez boas contribui-
ções no processo de discussão e consolidação 
da NAU (Brasil, 2016a, 2016b) e vale mencio-
nar a análise crítica sobre o que a adoção de 
determinados conceitos representa para o 
planejamento urbano dentro de duas décadas 
(Saule Júnior, 2016; Alfonsin et al., 2017; Galin-
do e Monteiro, 2016), alinhando-se à discussão 
da cidade neoliberal (Gordilho Souza, 2018) 
e financialização (Rolnik, 2019), do “urbanis-
mo de mercado” (Schiavo e Gelfuso, 2018) e 
da cidade como mercadoria (Maricato, 2015). 
Tendo em vista a trajetória do País em temas 
de direitos – principalmente direito à cidade e 
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direitos digitais – na academia, sociedade civil e 
movimentos sociais, torna-se ainda mais urgen-
te olhar para essa agenda de cidades inteligen-
tes desde o Sul Global, sintonizando debates 
transdisciplinares (do urbanismo e das políticas 
digitais) e multissetoriais, que por muitos anos 
aconteceram de forma relativamente isolada. 

Desde o início do milênio, o Brasil vem 
se consolidando como uma liderança global 
em temas de políticas digitais, atuando ativa-
mente em fóruns internacionais de tomada de 
decisão e criando plataformas participativas 
para o desenvolvimento de arcabouços regu-
latórios (Arnaudo, 2017). O País foi exemplo 
internacional em discussões sobre políticas di-
gitais e direito autoral entre 2007 e 2009 (Reia 
e Mizukami, 2015), governança da internet, 
com o Marco Civil da Internet, aprovado em 
2014 (Souza, Maciel e Francisco, 2010; Papp, 
2014), e proteção de dados pessoais por meio 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
promulgada em 2018 e em vigor desde 2020 
(Mendes e Doneda, 2018). Nota-se, ao longo 
desse processo, a influência de arcabouços re-
gulatórios de outros países – como a General 
Data Protection Regulation (GDPR) da União 
Europeia – e os debates com a comunidade 
internacional sobre boas práticas na regulação 
de cidades inteligentes, inteligência artificial e 
regulação de plataformas. 

O contexto político exerce uma influên-
cia significativa nas condições de engajamento 
cívico, abrindo janelas de oportunidade e ca-
nais de diálogo, entre governo e sociedade ci-
vil, ou fechando portas que dificultam a propo-
sição de uma agenda positiva. No Brasil, desde 
2016, organizações da sociedade civil, ativistas 
e organizadores comunitários têm enfrentado 
barreiras diárias na promoção e defesa de di-
reitos fundamentais. Mesmo contando com 

um ecossistema robusto de organizações vol-
tadas ao interesse público, a chegada da ex-
trema direita no governo federal e em outras 
esferas de poder do País tem imposto novos 
desafios (Neiburg e Thomaz, 2020; Pinheiro-
-Machado e Scalco, 2020) para o avanço de 
uma agenda positiva de direitos digitais, es-
pecialmente no que diz respeito à proteção 
de direitos humanos em iniciativas centradas 
no uso de grandes volumes de dados. Esse 
problema se torna mais urgente quando con-
sideramos o âmbito local, dada a população 
majoritariamente urbana do País e sendo nas 
cidades que a reprodução de desigualdades 
afeta as pessoas de forma direta e constante. 
Com um mercado atraente de mais de 5.000 
municípios atravessados por desigualdades 
históricas, o Brasil vê a agenda de cidades inte-
ligentes se consolidando a partir de interesses 
e poder corporativo, sem muitos mecanismos 
de engajamento cívico e, com frequência, sem 
diálogo consistente com os já existentes arca-
bouços regulatórios de direitos digitais.

Governos locais têm permitido que em-
presas e consultorias privadas (transnacionais 
e locais) criem leis e definam tanto a presta-
ção de serviços quanto as políticas públicas 
na busca por se tornarem mais eficientes, in-
clusive, com a criação de “planos diretores” 
sobre inovação e cidades inteligentes oriun-
das diretamente do setor privado. Há de se 
considerar, também, a tendência crescente de 
aquisição e implementação de tecnologias que 
violam direitos humanos (como os sistemas de 
reconhecimento facial), que não consideram 
princípios de accountability ou transparência 
e que desconsideram possibilidades de contar 
com a participação da população nas decisões 
tomadas. A governança de cidades inteligen-
tes em um contexto de, por um lado, governos 
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autoritários e negacionistas e, por outro lado, 
de crescente crise climática e desigualdades so-
cioeconômicas se mostra complexa e urgente.

A partir dessa contextualização e de 
reflexões interdisciplinares (urbanismo, di-
reito, políticas públicas e estudos de ciência, 
tecnologia e sociedade), este trabalho tem 
três objetivos: 

1. Apresentar um breve estudo do ecossis-
tema de cidades inteligentes no Brasil, a par-
tir de uma perspectiva crítica, evidenciando 
principalmente os problemas relacionados à 
ameaça aos direitos digitais decorrentes da im-
plementação de determinadas tecnologias em 
espaços públicos urbanos.

2. Realizar uma análise dos projetos de pla-
nos diretores de tecnologia elaborados por 
encomenda pelo setor privado em Juazeiro do 
Norte/CE, Salvador/BA e Vitória/ES, focando-
-se no processo de construção dessas legisla-
ções e nos atores e interesses envolvidos.

3. Discutir os mecanismos que os municí-
pios e grupos de incidência (advocacy) têm 
desenvolvido para garantir a proteção de 
direitos humanos e interesse público den-
tro da agenda de cidades inteligentes, como 
parcerias com coalizões da sociedade civil, 
esforços que pedem o banimento do reconhe-
cimento facial, litígios estratégicos e comitês 
municipais multissetoriais. 

Este artigo foi desenvolvido com base 
em trabalho de campo conduzido no Brasil, en-
tre 2018 e 2021, com financiamento da Open 
Society Foundations. Os métodos utilizados 
foram: levantamento bibliográfico, entrevistas 
semiestruturadas com atores-chave do ecossis-
tema, observação participante em feiras e ex-
posições de cidades inteligentes e espaços go-
vernamentais, pedidos de acesso à informação 

e análise de leis e políticas públicas. O trabalho 
também conta com a experiência de partici-
pação dos autores em iniciativas da sociedade 
civil e atividades de incidência política junto a 
governos e terceiro setor.

O artigo divide-se em três partes: pri-
meiro, uma discussão teórico-crítica da agen-
da de cidades inteligentes, que se desdobra 
na apresentação do ecossistema de atores e 
redes brasileiros ligados ao tema. Em seguida, 
apresentam-se as principais leis que estão sen-
do criadas ou propostas pelo setor privado em 
alguns municípios brasileiros, destacando-se 
os problemas que emergem desse processo. E 
a terceira parte foca no mapeamento de ações 
de engajamento cívico, participação social e 
campanhas que dialogam com – e contestam – 
determinadas tecnologias de cidades inteligen-
tes no Brasil.

Ecossistema de cidades 
inteligentes no Brasil

Cidades inteligentes muitas vezes se ancoram 
em um apelo futurista da eficiência utópica e 
solução eficaz às mazelas sociais, econômicas 
e culturais urbanas. Contudo, a consolidação 
dessa agenda empacotada como inteligente, 
para municípios brasileiros, consolida-se de for-
ma corriqueira, muitas vezes longe de holofo-
tes e prêmios, através de doações, licitações e 
Parcerias Público-Privadas (PPPs). Esse avanço 
do componente inteligente urbano se reflete 
em planos diretores escritos pelo setor privado, 
instalação de câmeras de reconhecimento facial 
ou desenvolvimento de aplicativos para forne-
cer serviços públicos de primeira necessidade 
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à população – mesmo quando a conectividade 
no País ainda é um problema pervasivo e que 
exacerba desigualdades sociais (Idec e Instituto 
Locomotiva, 2022; Nic.br, 2022).

Com exceções pontuais, muitas das de-
cisões sobre aquisição e implementação de 
produtos e serviços de cidades inteligentes 
acontecem de cima para baixo (top-down), sem 
muitas oportunidades para que as pessoas que 
serão afetadas e potencialmente beneficiadas 
por essas tecnologias possam opinar. Longe de 
ser uma tendência brasileira, é preciso enten-
der o contexto no qual surge essa agenda, co-
mo se desdobra e os interesses econômicos (e 
políticos) por trás dela.

Muito se escreveu sobre a falta de uma 
definição única do conceito “cidade inteligen-
te” nos últimos anos e, por mais que desacor-
dos e desavenças sejam comuns ao definir limi-
tes teóricos e práticos de ações humanas, há de 
se destacar que a imprecisão na conceituação 
de determinados termos de origem corporativa 
serve para reproduzir concentrações de poder 
e ocultar motivações. Não se trata de exclusi­
vidade do conceito de “cidade inteligente”, já 
que práticas de ethics washing e ethics bashing 
(Bietti, 2020) se tornam cada vez mais comuns, 
com conceitos como ética e responsabilidade 
em relação a aplicações de inteligência arti-
ficial ou machine learning no olho do furacão 
(Wagner, 2018). 

Os esforços para entender as relações e 
os impactos de novas tecnologias da comuni-
cação e informação nos espaços urbanos exis-
tem há décadas, destacando-se perspectivas 
sobre a “cidade informacional” (informational 
city) de Castells (1989); “computação ubíqua” 
(ubicomp) de Weiser (1996), “cidade midiática” 
(media city) de McQuire (2008), “cidade comu-
nicacional” (communicative city) de Gumpert e 

Drucker (2008), entre outros. Estudos críticos 
sobre conceitos e aplicações de cidades inteli-
gentes têm ganhado espaço no arcabouço teó­
rico inter e transdisciplinar (Townsend, 2013; 
Kitchin, 2015; Niaros, 2016; Kitchin, Lauriault 
e Cardle, 2018; Cardullo e Kitchin, 2019), ten-
tando entender os impactos dessa agenda em 
territórios urbanos a partir do urbanismo, di-
reito, políticas públicas, comunicação, antro-
pologia, geografia, ciências de dados e outras 
disciplinas. Muitas dessas abordagens encaram 
a smart city como uma narrativa com foco cor-
porativo (Söderström, Paasche e Klauser, 2014; 
Privacy International, 2017; Morozov e Bria, 
2018; Sadowski e Bendor, 2019) e questionam 
a escolha de tal arcabouço para se pensar o fu-
turo das cidades ao redor do mundo. 

O debate sobre as relações entre cidades e 
tecnologias da informação e comunicação já exis-
te no Brasil há anos (Bruno, 2004; Lemos, 2004; 
Firmino, 2005; Firmino et al., 2013) e tem se in-
tensificado a partir do avanço da agenda de cida-
des inteligentes, a criação de “planos diretores” 
de tecnologia e inovação (que veremos a seguir), 
o uso de inteligência artificial na governança pú-
blica (Zuiderwijk, Chen e Salem, 2021) e a inser-
ção da comunidade acadêmica e da sociedade ci-
vil em discussões sobre colonialismo digital (Ávi-
la, 2020; Lippold e Faustino, 2022), engajamento 
cívico com “dataficação” em cidades (Baibarac-
-Duignan e Lange, 2021;  Brandusescu e Reia, 
2022) e discriminação algorítmica (Hoffmann, 
2019; Noble, 2018; Silva, 2020). Aqui, tratamos a 
cidade inteligente como uma agenda tecnopolíti-
ca (Kurban, Peña-López e Haberer, 2017; Winner, 
1980) moldada pelo poder corporativo.

A tentativa de conter o aparente caos e 
desordem ignora desigualdades históricas do 
planejamento urbano no País, especialmente 
em metrópoles como São Paulo, em que a:
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[...] aparente nau desgovernada corres-
ponde na verdade a territórios marcados 
por sucessivos projetos de cidade e mé-
todos de gestão urbana implementados 
para administrar um lugar que, em cem 
anos [...] passou de 30 mil para mais de 
2,5 milhões de habitantes, chegando 
a 10 milhões [...] nos cinquenta anos 
seguinte, o que fez transformar-se na 
principal metrópole de um país marcado 
por uma concentração de renda e poder. 
(Rolnik, 2022, p. 24)

Raramente propondo soluções estru-
turais para desigualdades que atravessam o 
Brasil, a agenda de cidades inteligentes assu-
me, com frequência, um papel de remendo de 
problemas através de aparatos tecnológicos e 
“equações urbanas” (Cugurullo, 2021) que pro-
metem muito – melhorar a segurança pública, 
a mobilidade urbana, o saneamento básico e a 
sustentabilidade –, mas raramente promovem 
as melhorias de forma inclusiva e homogênea 
nos territórios das cidades (Nunes, 2022; Pi-
menta, Pimenta e Doneda, 2019). Há também 
que se destacar que algumas das soluções pro-
postas dentro desse enquadramento teórico-
-comercial de smart city causam mais danos 
que benefícios, como é o caso do reconheci-
mento facial (Souza e Zanatta, 2021), já que re-
produzem racismo algorítmico (Silva, 2020) e o 
binarismo de gênero (Silva e Varon, 2021).

A seguir, apresentam-se os principais 
atores desse ecossistema no Brasil, os princi-
pais espaços de demonstração do mercado de 
cidades inteligentes e os mais relevantes me-
canismos pelos quais se consolida a agenda 
de smart cities no País. Trata-se de uma abor-
dagem exploratória e não exaustiva; espera-se 
que seja mais uma contribuição aos esforços já 
existentes e que virão a existir sobre esse tema. 

O desenho desse ecossistema foi feito com ba-
se na sistematização de literatura relevante e 
no trabalho de campo conduzido pelos autores.

Atores do ecossistema

No Brasil, o ecossistema de cidades inteligen-
tes é composto por diversos atores, e um dos 
principais esforços do projeto foi justamente 
tentar identificar categorias, organizações e 
pessoas. Com as devidas ressalvas de escopo e 
abordagem, apresenta-se, aqui, uma sistemati-
zação exploratória de um contexto complexo e 
fragmentado. Dividimos os atores em catego-
rias multissetoriais:

● Setor privado: empresas transnacionais 
conhecidas pela participação e investimen-
to em tecnologias e produtos vendidos como 
smart cities (como Huawei, Cisco, IBM, Engie);2 
empresas brasileiras que operam em âmbito 
nacional, regional e local, através de licitações 
e PPPs; concessionárias; e consultorias priva-
das nacionais e internacionais que atuam junto 
ao governo oferecendo conhecimento, produ-
tos e serviços.

● Setor público: instituições governamen-
tais, agências públicas e autarquias em nível 
federal, estadual e municipal. Inclui, por exem-
plo, governo (através de secretarias e minis-
térios), agências de desenvolvimento (como a 
Agência Brasileira de Desenvolvimento Esta-
dual), bancos de desenvolvimento e serviços 
públicos (como as companhias de energia elé-
trica e saneamento básico), prefeituras e polos 
de desenvolvimento tecnológico.

● Sociedade civil: organizações não gover-
namentais, movimentos sociais, coalizões e or-
ganizações comunitárias que atuam em temas 
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relevantes para a agenda de cidades inteligen-
tes, como direitos digitais, direito à cidade e 
moradia, acesso a serviços públicos e direito 
do consumidor. 

● Academia: universidades públicas e priva-
das, centros de pesquisa e think tanks nacionais.

Esses atores interagem em diferentes 
esferas e em âmbitos locais, regionais e inter-
nacionais. Para fins deste artigo, focaremos 
nas feiras, exposições e fóruns de cidades 
inteligentes como espaços em que as rela-
ções de poder entre atores do ecossistema 
se cruzam e se exacerbam. Nesses espaços 

de demonstração de produtos e serviços tec-
nológicos para espaços urbanos não apenas 
se articula o mercado (Stockmar, 2016), mas 
também se criam demandas específicas (Reia 
e Belli, 2021). Graças aos recursos financeiros 
do escopo de um projeto de pesquisa interna-
cional, os autores puderam acessar esses es-
paços que, geralmente, não estão facilmente 
disponíveis para pesquisadores e membros 
da sociedade civil ou movimentos sociais – os 
preços dos ingressos para ingressar nesses 
eventos é normalmente maior do que o valor 
do salário-mínimo nacional.

Figura 1 – Categorias de atores do ecossistema de cidades inteligentes no Brasil

Fonte: elaborada pelos autores.
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Espaços de poder                
corporativo e mercado 

No total, foram estudados três eventos que 
aconteceram nas regiões Sul-Sudeste: Smart 
City Expo Curitiba por dois anos seguidos (2018 
e 2019), Smart City Business America Congress 
& Expo (2018, em São Paulo); e Connected 
Smart Cities (2018, em São Paulo). É importan-
te observar os múltiplos aspectos de quem está 
por trás desses eventos; ao se olhar para a lista 
de financiadores, patrocinadores e apoiadores 
institucionais, tem-se acesso a uma rede de 
poder, capital e infraestrutura que não apenas 
avança no sentido da adoção do conceito de ci-
dade inteligente, como também exerce pressão 
para que a agenda seja adotada pelo setor pú-
blico nos municípios brasileiros. Com frequên-
cia, prefeitos e outros servidores públicos com-
parecem às feiras. No caso da Smart City Expo 
Curitiba, que costuma acontecer anualmente 
no centro de convenções Expo Barigui, o pre-
feito fazia as falas da abertura, com a presença 
da mídia local e regional; na Connected Smart 
Cities, prefeitos (ou seus representantes) vêm 
receber a premiação do ranking de cidades 
mais inteligentes do País.

Apesar de diferentes em termos de es-
trutura, localização e abordagem, as feiras têm 
similaridades. Todas contam com algum tipo de 
respaldo de empresas privadas e consultorias 
internacionais e locais, de agências do governo 
federal, estadual e municipal; e possuem áreas 
(abertas ou fechadas) de estandes para exibi-
ção de produtos e serviços e áreas fechadas pa-
ra palestras e networking entre atores estatais 
e não estatais.

A Smart City Expo Curitiba é coorganiza-
da pela empresa iCities e a Fira Barcelona, ten-
do o Vale do Pinhão e o município de Curitiba 

como sedes. Em entrevista anônima em 2019 
aos autores, o representante de uma das or-
ganizadoras declarou que sua empresa firmou 
parceria, em 2017, com a Fira Barcelona para 
a realização da Expo em Curitiba e que, poste-
riormente, conseguiu convencer o município 
a sediar o evento. Normalmente conta com 
apoio do governo federal e estadual, empre-
sas estatais estaduais (como Copel e Sanepar), 
empresas transnacionais (Cisco, Mastercard, 
Huawei) e várias empresas locais. Na época do 
trabalho de campo, o custo médio do bilhete 
para acessar a área de workshops e palestras 
era de R$1.200,00.3 No caso da Smart City 
Expo Curitiba, a área de exposição era gratuita 
e aberta ao público, mas a área das palestras 
era fechada. Vale ressaltar que o evento tam-
bém contava com uma Sala VIP4 à qual apenas 
prefeitos e empresas tinham acesso para con-
versar e negociar livremente.

A feira Smart City Business America 
Congress & Expo (SCBBr), que aconteceu em 
São Paulo em 2018,5 mesma cidade da sede 
da instituição homônima que a organiza (Insti-
tuto Smart City Business America), é o evento 
de cidades inteligentes mais antigo apresen-
tado neste estudo. O principal patrocínio (na 
época da pesquisa de campo) do Instituto era 
a Microsoft, e seus membros eram, majori-
tariamente, empresas do setor privado cujo 
interesse no emergente mercado de cidades 
inteligentes alinhava-se à agenda do organiza-
dor e do evento em si. Os principais patrocina-
dores e parceiros da SCBBr eram corporações 
transnacionais (Microsoft, Cisco, Intel e Engie) 
e nacionais, governo federal, tecnoparques6 e 
consultorias privadas. Na edição de 2018, mais 
uma vez, o evento teve como foco a apresen-
tação de produtos e serviços a potenciais com-
pradores (muitos deles prefeitos e funcionários 
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públicos), com uma participação quase inexis-
tente da sociedade civil ou de um debate sobre 
interesse público na adoção e aquisição de tec-
nologias urbanas. Os preços de acesso ao even-
to eram ainda mais restritivos que os da Smart 
City Expo Curitiba; o acesso à área de exposição 
não era gratuito (nem aberto ao público), e a 
programação contou com muitos painéis em 
que apenas homens eram palestrantes. 

O terceiro evento estudado, Connected 
Smart Cities, é anual e ocorre em São Paulo. É 
o único dos três a ter chamada aberta de con-
tribuição de trabalhos, podendo pesquisadores 
e especialistas submeter resumos e propos-
tas. A organização responsável também publi-
ca, anualmente, o Ranking Connected Smart 
Cities, comparando quais são as cidades mais 
inteligentes do País de acordo com indicado-
res e premiando as prefeituras que se desta-
cam. A Connected Smart Cities assemelha-se 
às demais feiras estudadas no preço alto dos 
ingressos, na falta de diversidade de palestran-
tes e na estrutura de patrocínio – empresas 
transnacionais (Philips e Engie), empresas na-
cionais, agências públicas de desenvolvimento 
e consultorias. Porém, vale destacar, que esse 
é o evento que apresentou um pouco mais de 
permeabilidade à participação de acadêmicos 
e da sociedade civil, seja através da propos-
ta de apresentação de trabalhos, seja através 
de parceria institucional com instituições de 
ensino superior.

Em geral, as exposições de cidades inte-
ligentes consolidam-se no Brasil como espaços 
de promoção de negócios centrados em inte-
resses privados, alheios às discussões histó-
ricas de direito à cidade e de direitos digitais. 
Esses eventos são criados com o intuito de fa-
cilitar transações e networking entre governos 
e empresas (internacionais e nacionais) e de 

mostrar uma perspectiva muitas vezes tecnoso-
lucionista7 de inovação, progresso e eficiência 
nos territórios urbanos – e a permeabilidade 
que o poder público tem às soluções urbanas 
que eles oferecem é problemática. E, como ve-
remos a seguir, essas feiras também são facili-
tadoras da atuação do setor privado – através 
de consultorias – como formulador de políticas 
públicas e criador de leis, inclusive do que ven-
dem como “planos diretores” de inovação e 
cidades inteligentes. Segundo Rodrigo Firmino, 
professor da PUCPR, essa abordagem favorece 
a “intensa privatização” de espaços e serviços 
públicos, com base na ideia de uma eficiência 
comercializada e descolada de justiça social ou 
de direito à cidade (Firmino, 2019).

A existência de áreas reservadas ao diá
logo direto entre poder corporativo e poder pú-
blico, como as salas VIP, circunscreve a tomada 
de decisão para cidades inteligentes a um con-
texto sem grande abertura para engajamento 
cívico, abordagens bottom-up de políticas pú-
blicas ou mesmo acompanhamento das prio-
ridades e condições de negociações. Segundo 
Henrique Frota, do Instituto Pólis, uma das or-
ganizações mais bem-estabelecidas na disputa 
pelo direito à cidade no Brasil, a participação 
nesses eventos não é uma possibilidade “[...] 
por vários motivos. Um deles é que nossa de-
manda já nos absorve muito. E, segundo, por-
que temos essa compreensão de que são even-
tos blindados – [...] funcionam como grandes 
feiras de vendas. Organizações da sociedade 
civil nunca são convidadas para sentar-se à me-
sa” (Frota, 2019).

Questionamos, ao longo do trabalho de 
campo, quais vozes são (ou não são) ouvidas 
nesse processo e nesses espaços. Em todas as 
feiras, a falta de diversidade racial, étnica e de 
gênero8 entre palestrantes era alarmante. Além 
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da falta de representatividade, ressaltam-se a 
preocupante ausência de discussões em torno 
de direitos e a configuração nada multissetorial 
desses arranjos. Foi marcante a falta de partici-
pação de grupos minoritários – como membros 
da comunidade LGBTQIA+, pessoas negras e 
povos indígenas – ou mesmo de intervenções 
que indagam como esses grupos serão afeta-
dos pela implementação de determinadas tec-
nologias que acabam moldando o futuro das 
cidades brasileiras. 

Mecanismos legais e políticos

Em termos de mecanismos legais (e políticos) 
entrelaçados às relações de poder entre atores 
estatais e não estatais, ressaltam-se duas prá-
ticas: Parcerias Público-Privadas (PPPs) e lobby. 
As empresas e consultorias privadas têm exer-
cido um esforço significativo na flexibilização de 
algumas regras para que possam fornecer ser-
viços e produtos enquadrados como inteligen-
tes aos governos municipais. A Lei das Parcerias 
Público-Privadas (lei federal n. 11.079/2004) é, 
há alguns anos, uma das principais prioridades 
do setor privado para cidades inteligentes no 
País. A administração pública brasileira man-
tém PPPs há décadas, mas essa prática só foi 
submetida a regulamentações específicas em 
2004. Formas de facilitar a aquisição de produ-
tos e serviços inteligentes através de PPPs têm 
sido debatidas dentro e fora das feiras e ex-
posições, através de publicações e workshops 
(Aune, 2017).

Na condução da pesquisa de campo, 
identificaram-se diversos atores (principal-
mente ligados aos setores públicos e privados) 
apresentando as PPPs como principal instru-
mento legal de desenvolvimento e aumento 

da eficiência das cidades brasileiras. As PPPs 
criam um canal direto de troca entre os setores 
privado e público, com frequência sem engaja-
mento cívico na tomada de decisões, gerando 
políticas públicas top-down. A ausência com-
pleta ou significativa de participação da popu-
lação nesse processo pode levar à aquisição e 
implementação de soluções tecnológicas que 
não apenas ignoram as prioridades das comu-
nidades locais, como também podem piorar 
desigualdades históricas.

Em entrevista concedida para o projeto, 
Henrique Frota disse acreditar que a ênfase do 
governo nas PPPs tem sido “[...] desastrosa, 
porque a lógica da PPP é uma lógica da renta-
bilidade. E a política pública não pode trabalhar 
com essa lógica. [...] As pessoas costumam ven-
der a PPP como um desenho jurídico financeiro 
que vai facilitar investimentos e desonerar os 
cofres públicos. Mas esse desenho jurídico-fi-
nanceiro também determina qual é o perfil das 
pessoas que vão ser atendidas” (Frota, 2019). 
Nem sempre essas parcerias levarão a uma 
melhora considerável da qualidade de vida das 
pessoas implicadas, conduzindo ao questiona-
mento dos interesses por trás das decisões.

Outro mecanismo que existe em uma 
zona cinzenta regulatória é o lobby – e seus 
desdobramentos. Importante mencionar que 
o lobby político é uma atividade não regula-
mentada no Brasil, permitindo que acesso a 
representantes legislativos e eventuais frentes 
parlamentares (como a extinta Frente Parla-
mentar Mista em Apoio às Cidades Inteligen-
tes e Humanas, criada em novembro de 2016, 
a Frente Parlamentar para o Desenvolvimento 
de Cidades Inteligentes, de março de 2022, e 
a atuante Frente Parlamentar Mista da Econo-
mia e Cidadania Digital, mais conhecida como 
“Frente Digital” ou “Bancada do Like”)9 acabe 
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se tornando pontes entre o Congresso e atores 
não estatais; muitas Frentes são criadas com 
significativo apoio (às vezes, financeiro) de em-
presas e grupos de interesse (Boldrini, 2019; 
Dias, 2021). Essa situação oferece, ao setor 
privado – que geralmente possui mais recursos 
financeiros que movimentos sociais e organiza-
ções da sociedade civil –, uma oportunidade de 
influenciar leis, regulações e debates públicos. 
Segundo Simão (2019), o Brasil deveria regular 
adequadamente o lobby para fiscalizar como 
as despesas, de jantares a pesquisas, são pagas 
com dinheiro de empresas que têm muito a se 
beneficiar com o que os parlamentares dessas 
Frentes decidem. No contexto das cidades in-
teligentes, esse argumento se torna ainda mais 
urgente, pois faltam regulações específicas, au-
toridades independentes e outros mecanismos 
de controle para as atividades público-privadas 
que possam moderar a abordagem rápida e 
simplista de tecnossolucionismos. Sobram 
exemplos de tecnologias sendo empregadas de 
forma prejudicial a comunidades marginaliza-
das sem muito acesso aos tomadores de deci-
são e reguladores – questão ainda mais crítica 
diante das leis, políticas e “planos diretores” de 
cidades inteligentes sendo encabeçados pelo 
poder corporativo, como será visto a seguir.

Empresas criando leis                  
e políticas públicas

A combinação, de um lado, de tentativas de 
digitalizar a prestação de serviços públicos e, 
de outro lado, a pressão para figurar entre as 
cidades mais inteligentes e eficientes, aliada à 
consolidação de um mercado de consultorias, 
produtos e serviços de smart city, leva alguns 

municípios brasileiros a adotarem “planos dire-
tores” de inovação e novas tecnologias. Esses 
documentos oficiais se caracterizam por esta-
belecer um posicionamento diante das ques-
tões digitais e elencam uma série de iniciativas 
para implementar ferramentas de tecnologias 
da informação e comunicação em territórios 
urbanos. Uma das consultorias privadas mais 
ativas na criação de tais “planos diretores” é a 
SPin (Soluções Públicas Inteligentes), com base 
em São Paulo e ampla participação nos eventos 
e feiras já mencionados.

Juazeiro do Norte, no Ceará, foi o primei-
ro município do País a aprovar uma lei relacio-
nada ao conceito de cidades inteligentes, por 
meio da lei complementar n. 117, de 11 de ju-
nho 2018, que, dentre outras disposições, esta-
belece o “Plano Diretor de Tecnologias da Cida-
de Inteligente de Juazeiro do Norte,” elaborado 
com grande participação da SPIn.

Em uma análise mais detida sobre o do-
cumento, é possível notar alguns problemas 
relativos à salvaguarda de direitos fundamen-
tais: por exemplo, o Plano não passou por uma 
consulta pública, sequer menciona os termos 
“privacidade” e “proteção de dados”, muito 
menos faz referência ao direito à cidade, às de-
sigualdades existentes no município, apontan-
do que pouca atenção foi dada aos problemas 
sociais atuais e vindouros da cidade inteligente 
idealizada. Também chama a atenção todo o 
processo que culminou na construção do re-
ferido Plano, que surgiu a partir de uma ação 
oriunda da consultoria privada SPIn, por meio 
de uma manifestação de interesse direcionada 
ao município, em que ela oferece seus serviços 
para desenvolver estudos de viabilidade e es-
truturar o projeto de uma futura PPP. De acor-
do com o Diário Oficial de Juazeiro (Juazeiro do 
Norte, 2017), a SPIn recebeu a autorização da 
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prefeitura de Juazeiro, em um acordo de par-
ceria que poderia custar um milhão e duzentos 
mil reais, caso os estudos produzidos fossem 
aproveitados e se realizada a licitação da Par-
ceria Público-Privada, competindo, ao vence-
dor do certame, efetuar o ressarcimento como 
condição de assinatura do contrato de PPP. No 
entanto, após quase 5 anos, as diversas ações 
previstas não foram implementadas na cidade 
cearense, e as justificativas são variadas (Rodri-
gues, 2021): entraves administrativos perante o 
Tribunal de Contas do Estado (TCE), a pandemia 
de Covid-19 e a transição de governo, com sua 
consequente descontinuidade administrativa.

Já a Prefeitura Municipal de Salvador es-
colheu um processo licitatório, na modalidade 
concorrência, como metodologia inicial para 
construir um “plano estratégico de interven-
ção urbana, gestão e capacitação que catalisa e 
orienta a transformação da cidade de Salvador, 
sob a perspectiva de Cidade Inteligente” (Sal-
vador, 2019, p. 2). A minuta do contrato previa 
uma série de entregáveis e atividades, como 
um diagnóstico da situação atual das TICs, um 
levantamento das necessidades de tecnologias, 
a elaboração de uma visão estratégica para a 
cidade inteligente e a definição de uma estru-
tura para a governança e a gestão dos projetos 
relativos ao conceito de cidade inteligente. Em 
dezembro de 2019, o resultado da licitação foi 
publicado no Diário Oficial do Município. Logo 
em seguida, no dia 2 de janeiro, o prefeito ACM 
Neto (PSDB) assinou o contrato que deu início 
aos trabalhos de elaboração do Plano Diretor. 
O Consórcio Salvador Smart City, vencedor da 
licitação, recebeu quatro milhões e meio de 
reais para construir o referido plano (Hortélio, 
2020), que foi lançado em maio de 2022, mas 
não foi disponibilizado ao público até a data de 
submissão deste trabalho. 

A capital do estado do Espírito Santo, Vi-
tória, também seguiu um caminho semelhan-
te para a elaboração do seu “Plano Diretor de 
Tecnologias de Cidades Inteligentes – PDTCI”, 
contratando, via dispensa de licitação, o Insti-
tuto Smart City Business America (ISCBA), pa-
ra construir esse tipo de documento (Arruda, 
2020). É importante frisar que a SPIn, o Con-
sórcio Salvador Smart City e o Instituto Smart 
City Business America possuem sócios em 
comum. Assim, é possível identificar uma ação 
orquestrada de agentes privados que igno-
ram o histórico brasileiro de inovação demo-
crática, inclusão e acesso ao direito à cidade 
e passam a lucrar para orientar os municípios 
em temas centrais, como segurança pública, 
digitalização dos serviços ao cidadão, mobi-
lidade urbana, iluminação pública, coleta de 
resíduos, dentre outros.

A falta de atenção às questões sociais, 
as flagrantes desconformidades legais, a pouca 
transparência e a escassa participação social na 
construção dos projetos mapeados demons-
tram de maneira exemplificativa como esse 
poder corporativo vem se aproximando cada 
vez mais de prefeituras brasileiras para ofere-
cer tais modelos genéricos e antidemocráticos 
de planejamento. Faz-se necessário contestar e 
demonstrar como essas ações empresariais são 
repletas de falhas.

Um dos argumentos do presente traba-
lho é que, se o poder corporativo atua de for-
ma transnacional, impactando o contexto local, 
as movimentações e resistências ancoradas na 
luta pelo direito à cidade e direitos digitais tam-
bém vêm se articulando cada vez mais a partir 
do âmbito local, em direção a redes de colabo-
ração regionais (na América Latina) e transna-
cionais. A seguir, apresentamos exemplos de 
engajamento cívico que contestam e tentam 
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conter o avanço de aspectos problemáticos que 
emergem ou dialogam com a atual agenda de 
cidades inteligentes no Brasil.

Engajamento cívico:                   
do local ao transnacional

A sociedade civil brasileira está engajada há 
mais de 3 décadas em tópicos como o acesso 
universal à internet, a defesa da liberdade de 
informação e de expressão, o respeito à privaci-
dade e aos dados pessoais. Para além disso, pa-
ra discutir esses referidos temas, tal comunida-
de também esteve na luta por mecanismos de-
mocráticos e multiparticipativos de governança 
(Israel, 2019; Solagna, 2020). Tais esforços re-
sultaram em uma série de direitos conquista-
dos, como o fortalecimento e a criação de ins-
tituições – sendo um dos principais exemplos o 
Comitê Gestor da Internet (CGI.br) – e o esta-
belecimento de garantias legais, como aquelas 
previstas no Marco Civil da Internet e na Lei Ge-
ral de Proteção de Dados Pessoais. No entanto, 
além dessa “agenda positiva”, essa rede de or-
ganizações também precisou mobilizar-se para 
atuar em um cenário político de intensa priva-
tização, assim como de ameaças constantes e 
crescentes às liberdades e direitos – já que esse 
cenário de retrocesso político e institucional se 
intensificou desde 2016.	

Diante dessa situação, dezenas de or-
ganizações acadêmicas e da sociedade civil 
começaram a se organizar em parcerias e coa-
lizões, nacionais e internacionais. Elas buscam 
promover um amplo debate com a sociedade 
e atuam de maneira articulada para a prote-
ção e defesa dos direitos acima mencionados, 

quais sejam: acesso universal à infraestrutura 
de telecomunicações e ao serviço de conexão 
à internet; proteção da privacidade e dos dados 
pessoais; garantia da liberdade de expressão, 
comunicação e manifestação de pensamento; 
e direito à cidade. Ante o avanço da aquisição e 
implementação de iniciativas baseadas em da-
dos em áreas urbanas do Brasil – muitas vezes 
sem participação popular nos processos de to-
mada de decisão –, esforços de contestação do 
investimento público em determinados proje-
tos tecnossolucionistas também ganham noto-
riedade e impacto. Segundo Luciana Pascarelli 
Santos, à frente do Programa Geoinfo da Secre-
taria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
(Smul) de São Paulo no momento do trabalho 
de campo, é fundamental a colaboração das 
pessoas, pois “uma gestão pública não é o pre-
feito definindo o que fazer a partir dessa infor-
mação, mas é a população trazendo soluções” 
(Santos, 2019). E muitas dessas soluções nem 
sempre são encontradas na aquisição de mais 
aparatos tecnológicos.

Apresentam-se, aqui, os principais meca-
nismos e estratégias que organizações comuni-
tárias e da sociedade civil, em colaboração com 
representantes dos governos, têm desenvol-
vido para garantir a proteção de direitos e do 
interesse público em face do avanço da agenda 
de cidades inteligentes no Brasil.

Parcerias e coalizões

Dentre as articulações nacionais mais bem-
-sucedidas, destaca-se a Coalizão Direitos na 
Rede (CDR),10 uma congregação de entidades 
que historicamente já atuavam em conjunto, 
mesmo sem uma institucionalização formal, 
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notadamente nos debates sobre cultura digi-
tal, direitos autorais, privacidade e governança 
da internet. A CDR e entidades que a integram 
estão em constante diálogo com tomadores 
de decisão, participando de audiências públi-
cas, realizando contribuições em consultas e 
alertando publicamente sobre os riscos das 
tecnologias vigilantistas, como as tecnologias 
de reconhecimento facial, ou ainda sobre o tra-
tamento arbitrário e ilegal de dados pessoais, 
entre outros temas.

É importante frisar que essas coopera-
ções não acontecem somente em âmbito na-
cional, estendendo-se para parcerias regionais 
e internacionais, uma vez que os problemas en-
frentados no Brasil também são compartilhados 
por organizações do Sul Global, seja da América 
Latina, da África ou do Sudeste Asiático. Nesse 
sentido, também começaram a ser formados 
grupos, como o Fórum da Sociedade Civil da 
Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados e 
o coletivo Al Sur,11 que congregam organizações 
latino-americanas que atuam em causas seme-
lhantes às da Coalizão Direitos na Rede.

Essas entidades, redes e articulações têm 
se utilizado de uma série de estratégias para 
alcançar seus objetivos principais: dialogando 
com legisladores e gestores de políticas públi-
cas; acionando os tribunais locais; notificando 
agências reguladoras; pressionando entidades 
privadas, investidores e instituições financeiras; 
atuando perante organizações internacionais; 
mobilizando trabalhadores de empresas de tec-
nologia e solicitando financiamento para orga-
nizações doadoras para garantir a sustentabili-
dade de todas essas ações.

Campanhas e projetos

Para além desses grupos mais formalizados, 
também se nota uma constante articulação 
entre organizações para incidir sobre tópicos 
específicos. Um dos temas que mais tem sus-
citado esse tipo de parceria está relacionado ao 
banimento de tecnologias de reconhecimento 
facial em espaços públicos urbanos.

Aqui, vale lembrar que os projetos mu-
nicipais para fins de segurança pública são um 
dos principais carros-chefe das empresas e con-
sultorias, que comercializam “soluções” para 
as administrações públicas brasileiras, como é 
visto, por exemplo, nos casos dos planos direto-
res analisados na seção anterior. Dentre as tec-
nologias implementadas, destacam-se aquelas 
baseadas em videomonitoramento e no pro-
cessamento, em tempo real, de imagens que 
realizam o reconhecimento facial de indivíduos. 
Apesar de as prefeituras e empresas afirmarem 
que a finalidade de tais sistemas de vigilância é 
auxiliar as atividades das forças de segurança, 
a fim de garantir a segurança dos habitantes, 
bem como preservar o patrimônio público, di-
versos estudos apontam para a ineficiência des-
ses sistemas (Nunes, 2022) e para a potencia-
lização de práticas discriminatórias, devido às 
identificações equivocadas, especialmente de 
pessoas negras e transgêneras (Silva e Varon, 
2021), ao histórico de violência nas abordagens 
policiais, à possibilidade de desvirtuamento das 
finalidades iniciais e à possibilidade de identifi-
car, seguir, destacar individualmente e rastrear 
pessoas específicas, violando a liberdade de 
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associação e fomentando a perseguição de mo-
vimentos sociais e grupos organizados (Silva, 
2021; Salomão e Monteiro, 2020).

Apesar do uso das tecnologias de reco-
nhecimento biométrico ter se multiplicado 
nos últimos anos, a movimentação para frear 
o desenvolvimento e a implementação desse 
tipo de sistemas de vigilância em massa não é 
recente. Por exemplo, em novembro de 2009, a 
“Declaração de Madri” (The Public Voice, 2019) 
pedia por uma moratória para o reconhecimen-
to facial, assinada, inclusive, por organizações 
que viriam a fazer parte da CDR e do coletivo Al 
Sur. Quase 12 anos após a Declaração de Madri 
ser assinada, organizações da CDR e do Al Sur, 
como o Instituto Brasileiro de Defesa do Consu-
midor (Idec), elaboraram a “Carta aberta para 
banimento global de usos de reconhecimento 
facial e outros reconhecimentos biométricos 
remotos que permitam vigilância em massa, 
discriminatória e enviesada”.12

 No Brasil, algumas campanhas e pro-
jetos têm fomentado um crescente movi-
mento pelo banimento do reconhecimento 
facial, também contado com cartas aber-
tas endereçadas ao setor público e privado 
(“#TireMeuRostoDaSuaMira”), abaixo-assina-
dos contra implementações específicas (“Sem 
Câmera na Minha Cara!”) e com articulações 
legislativas com parlamentares municipais e 
estaduais, que propuseram projetos de lei para 
restringir o uso dessas tecnologias pelo poder 
público (#SaiDaMinhaCara).13 Tais esforços na-
cionais vêm surgindo especialmente na esteira 
de outras ações anteriores, como o avanço da 
implementação dessas tecnologias e o conse-
quente surgimento de externalidades nega-
tivas inerentes à implementação de sistemas 
de vigilância (falsos positivos, incidentes de 
segurança, obsolescência programada, dentre 

outros), além da crescente denúncia de ati-
vistas e pesquisadoras negras sobre o racismo 
algorítmico que se manifesta por meio de tais 
aparatos tecnológicos.

Embora o contra-ataque da sociedade 
civil ainda não faça frente à avalanche de im-
plementações por diversas prefeituras e gover-
nos estaduais, é importante perceber como as 
organizações estão construindo o movimento 
pró-banimento brasileiro.

Litígios estratégicos

Exemplos internacionais de litígio estratégico 
para proteção e promoção de direitos digitais 
estão se tornando mais comuns, como a pla-
taforma Catalysts for Collaboration14 e a rede 
Digital Rights Lawyers Initiative (DRLI),15 que 
buscam encorajar quem trabalha na defesa de 
uma internet livre e aberta a colaborar além de 
silos em processos de litígio. No Brasil, existem 
casos que valem a pena serem ressaltados, co-
mo as ações civis públicas contra tecnologias 
de vigilância em espaços públicos.

Enquanto, na Europa e nos Estados Uni-
dos, as iniciativas legislativas têm sido o cami-
nho mais bem-sucedido, no Brasil, atuações 
perante a Justiça e a agências governamentais 
são as vias nas quais as organizações da socie-
dade civil têm tido mais êxito, até o momen-
to (Cruz, 2022). Após denúncias do Idec, por 
exemplo, a Secretaria Nacional do Consumidor 
atuou multando a loja de roupas Hering por 
utilizar reconhecimento facial sem o conhe-
cimento dos clientes. A ViaQuatro, que tem a 
concessão da linha amarela do metrô de São 
Paulo, também foi condenada, pelo Tribunal 
de Justiça, por captar imagens dos passageiros 
enquanto observavam anúncios publicitários. 
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Mais recentemente, a Justiça paulista também 
interrompeu a instalação do sistema nas linhas 
1-azul, 2-verde e 3-vermelha. Nesse caso, o 
TJSP suspendeu o sistema de reconhecimento 
facial no Metrô de São Paulo por entender que 
tal sistema tem o potencial de atingir direitos 
fundamentais dos habitantes.

Nos casos judiciais acima mencionados, 
é marcante a atuação conjunta de entidades 
da sociedade civil com instituições que têm o 
escopo de defender direitos constitucionais, 
como as Defensorias Públicas. Nos casos contra 
a ViaQuatro e a Companhia do Metropolitano 
de São Paulo, além do Idec, a ação contou com 
a participação de núcleos especializados da De-
fensoria Pública de São Paulo e da Defensoria 
Pública da União, além de apoio de diversas 
organizações civis (Instituto Alana, Instituto 
de Referência em Internet e Sociedade – Iris, 
Access Now, Intervozes, Artigo 19, Coletivo 
de Advocacia em Direitos Humanos – CADHu, 
dentre outras).

A judicialização dos casos é considerada 
uma medida arriscada, mas com potencial de 
ter um grande impacto positivo, a depender 
do resultado judicial. Tais articulações deman-
dam muito tempo e investimento, algo escas-
so, tanto em organizações da sociedade civil 
quanto nas defensorias públicas. Dessa manei-
ra, as parcerias ajudam a reduzir as diferentes 
assimetrias (financeiras e técnicas) existentes 
quando há um embate contra grandes adminis-
trações públicas e multinacionais provedoras 
de tecnologias de vigilância.

Além disso, algumas dessas característi-
cas jurídico-institucionais brasileiras também 
se refletem em outros ordenamentos latino-
-americanos, pois são países que estão criando, 
implementando e aplicando leis de proteção de 
dados recém-criadas. Outras particularidades, 

como a falta de transparência na contratação e 
implementação de tecnologias, as articulações 
interinstitucionais e a dimensão das empresas 
de tecnologias, que possuem enorme poder de 
mercado e atuam em diversos países da região, 
também são desafios comuns enfrentados por 
outras organizações da região.

Nesse sentido, diversas entidades tam-
bém têm obtido certo êxito, atuando em seus 
respectivos países, promovendo ações pe-
rante os tribunais locais.16 Há vários anos, or-
ganizações da sociedade civil e instituições 
de pesquisa vêm chamando a atenção para 
diversas questões relacionadas à mitigação 
do direito à cidade, por meio de ferramentas 
vigilantistas, por isso é muito significativo que 
essas decisões judiciais estejam confirmando 
o quão problemática é a implementação de 
sistemas de vigilância em massa pelas cidades 
latino-americanas. 

Esforços legislativos 

Paralelamente às atividades de litígio estraté-
gico e articulação entre entidades, políticos 
eleitos para legislaturas locais têm começado 
a enviar requerimentos com pedido de infor-
mação e a elaborar projetos de lei, com a aju-
da de pesquisadores e ativistas, para impedir 
a utilização de tecnologias de vigilância pelo 
setor público em espaços públicos de seus es-
tados e municípios. Nesse sentido, percebe-se 
que, assim como os problemas relativos às tec-
nologias de vigilância são múltiplos, também 
estão sendo desenvolvidas diversas estratégias 
para bani-las. 

Os primeiros projetos de lei foram proto-
colados em 2021, pelo vereador Reimont (PT/
RJ)17 e pela deputada estadual Dani Monteiro 
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(Psol/RJ). Em junho de 2022, mais de 50 par-
lamentares de diferentes partidos de esquer-
da (Psol, PT e PCdoB) apresentaram projetos 
de lei pelo banimento do reconhecimento 
facial em espaços públicos. Dentre as razões 
apresentadas pelas deputadas e vereadoras 
para banir o uso do reconhecimento facial está 
o fato de que a implementação de tecnologias 
desses sistemas restringe o direito de ir e vir, 
já que todas as pessoas passam a ser tratadas 
como suspeitas, filmadas, vigiadas e potencial-
mente identificadas.

Para além dos projetos de lei, também 
estão sendo criados espaços de discussão mul-
tissetoriais, como os conselhos municipais de 
proteção de dados pessoais e da privacidade, 
que possuem o intuito de auxiliar a adminis-
tração pública municipal na adequação à LGPD, 
sugerindo ações e medidas a serem implemen-
tadas pela prefeitura. O estabelecimento de 
mecanismos de governança com a represen-
tação do governo, do setor empresarial, da so-
ciedade civil e da comunidade acadêmica é um 
esforço legislativo que dialoga com o histórico 
brasileiro de políticas de fortalecimento de es-
paços de disputas, discussão e formulação de 
políticas públicas que privilegiam maior partici-
pação social, transparência e legitimidade nas 
decisões governamentais.

Considerações finais

O Brasil, com seus mais de 5.000 municípios – 
sendo 15 metrópoles e duas megacidades –, 
enfrenta problemas históricos de infraestrutu-
ra, desigualdades e acesso a serviços públicos. 
Na busca por soluções, criam-se mecanismos, 
políticas e arcabouços regulatórios centrados 
nas promessas tecnológicas que vislumbram 

eficiência e inovação. Contudo, muitas dessas 
soluções estão atreladas a interesses e agen-
das corporativas, sem foco no interesse público 
ou engajamento significativo da população na 
escolha ou priorização dos investimentos. Mos-
tramos que, mesmo que os impactos sejam 
sentidos no âmbito local, há feixes transnacio-
nais de poder nesse ecossistema de cidades in-
teligentes, seguindo uma agenda tecnopolítica 
que se insere em fóruns internacionais, como 
a UN-Habitat e a Nova Agenda Urbana, e em 
“planos diretores” de inovação para municípios 
brasileiros, que são liderados por consultorias 
privadas com sede no Sudeste. Quando olha-
mos para salas VIP de prefeitos, PPPs e o lobby 
velado por trás desse ecossistema, podemos 
começar a articular os problemas a serem en-
frentados como pesquisadores e ativistas – e 
fortalecer a busca por redes de engajamento 
cívico preocupadas com direitos digitais e direi-
to à cidade.

É importante mostrar como esses ato-
res estatais e não estatais têm se relacionado 
e quais são as assimetrias de poder existentes 
no contexto de expansão e consolidação da 
agenda de smart cities no Brasil. Ainda mais 
relevante, a nosso ver, é também observar e re-
verberar o trabalho de resistência sendo feito 
por organizações da sociedade civil e por movi-
mentos comunitários para conter danos, lutar 
por direitos e oferecer uma agenda positiva 
para a implementação de tecnologias e iniciati-
vas com base em grande volume de dados nos 
espaços urbanos. Baseadas majoritariamente 
no Sul Global e atuando em redes de colabo-
ração, essas organizações e comunidades têm 
atuado de forma local, regional e transnacional 
para otimizar recursos, expertises e estratégias 
na busca por cidades mais justas e com tecno-
logias inclusivas.
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Notas

(1) No original: “We commit ourselves to adopting a smart-city approach that makes use of opportunities 
from digitalization, clean energy and technologies, as well as innovative transport technologies, 
thus providing options for inhabitants to make more environmentally friendly choices and boost 
sustainable economic growth and enabling cities to improve their service delivery” (United Nations, 
2017, p. 19).

(2) Todas essas empresas figuram como patrocinadoras ou parceiras em exposições que estudamos. 

(3) Para referência, o valor do salário-mínimo no Brasil, em 2019, era de R$998,00.

(4) De acordo com os materiais do evento, esses espaços eram literalmente chamados de Sala VIP. Os 
autores não tiveram acesso às informações trocadas a portas fechadas nesses espaços.

(5) O evento aconteceu em diferentes regiões do País e cresceu ao longo do tempo, refletindo o 
aumento do interesse em cidades inteligentes: a primeira edição da feira aconteceu em Recife, 
em 2012, com 250 participantes; em 2018, a edição do evento contou com 5.000 participantes 
(segundo os organizadores).
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no Centro de Tecnologia e Sociedade da FGV Direito Rio, e às pessoas que aceitaram conversar 
conosco durante a pesquisa de campo. Também gostaríamos de agradecer Tatiana Murta e Victor 
Caldas, pelo trabalho como estagiários do projeto, e Brenda Cunha e Pedro Augusto P. Francisco, 
pela leitura, revisão e comentários.
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(6) Espaços dedicados ao teste de novas tecnologias, inclusive de cidades inteligentes.

(7) O solucionismo tecnológico, ou tecnossolucionismo, é uma abordagem que busca oferecer respostas 
apressadas e reducionistas a fenômenos sociais complexos, tendendo a simplificar e ignorar 
as várias realidades que desencadeiam e moldam os problemas específicos que determinada 
tecnologia se aventura a resolver (Morozov, 2013).

(8) Embora as nuances e complexidades da identidade de gênero tornem difícil medir a participação 
média das mulheres e pessoas não binárias nos painéis, uma análise geral do programa mostra 
que entre 70% e 74% dos palestrantes eram homens.

(9) Ver, por exemplo, a discussão apresentada em Reia e Cruz (2021).

(10) A Coalizão Direitos na Rede é financiada pela Ford Foundation, e a lista completa de entidades pode 
ser encontrada em https://direitosnarede.org.br/quem-somos/. Acesso em: 14 ago 2022.

(11) Disponível em: https://www.alsur.lat/pt-br. Acesso em: 14 ago 2022. 

(12) Disponível em: https://www.accessnow.org/ban-biometric-surveillance/. Acesso em: 14 ago 2022.

(13) Ver: Tire Meu Rosto da Sua Mira, Iniciativas. Disponível em: https://tiremeurostodasuamira.org.br/
iniciativas/. Acesso em: 14 ago 2022.

(14) Ver: https://catalystsforcollaboration.org/. Acesso em: 13 ago 2022.

(15) Ver: https://digitalrightslawyers.org/. Acesso em: 13 ago 2022.

(16) A Justiça de Buenos Aires suspendeu o sistema de reconhecimento facial de foragidos do governo 
na cidade de Buenos Aires após detectar uso ilegal, por parte do Ministério da Segurança, de 
dados biométricos de 7,5 milhões de pessoas que sequer estavam sendo procuradas (Télam 
Digital, 2022).

(17) Reimont como presidente da Comissão Especial, com a finalidade de acompanhar, estudar e 
formular políticas públicas sobre o tema cidades inteligentes – smart cities, na Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro; Monteiro, como Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.
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